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R E L A T Ó R I O
A Exma. Sra. Desembargadora Federal MONICA SIFUENTES (Relatora):
Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida em ação ajuizada com o fim concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez de trabalhador rural.

O MM. Juiz de 1º grau julgou improcedente o pedido (fls. 48/49).

Inconformada, apela a parte autora sustentando que os documentos juntados aos autos comprovam a incapacidade para o trabalho, fazendo jus ao benefício pleiteado (fls. 53/59).

Contrarrazões às fls. 63/66.
É o relatório.

V O T O

São requisitos para a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez e de auxílio-doença a comprovação da qualidade de segurado da Previdência Social e o preenchimento do período de carência de 12 (doze) contribuições mensais, com exceção das hipóteses enumeradas no art. 26, II, da Lei 8.213/91, e a comprovação de incapacidade para o exercício de atividade laborativa.
Quanto à demonstração do tempo de serviço rural, exige-se início razoável de prova material, além de prova testemunhal, conforme se verifica do disposto no art. 55, § 3º, da referida Lei, não se admitindo, portanto, prova meramente testemunhal (Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF da 1ª Região).

A jurisprudência do STJ admite, inclusive, que essa comprovação seja feita com base em dados do registro civil, como em certidão de casamento ou de nascimento dos filhos e, ainda, em assentos de óbito, no caso de pensão, em suma, por meio de quaisquer documentos que contenham fé pública, o que é extensível, inclusive, ao cônjuge do segurado, sendo certo que o art. 106 da Lei n. 8.213/91 contém rol meramente exemplificativo, e não taxativo (STJ – REsp 1081919/PB, Rel. Ministro  Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 02/06/2009, DJe 03/08/2009).

Verifica-se que a parte autora juntou cópia de contratos de comodato firmados em 2001, 2003 e 2008.

Entretanto, no caso dos autos, houve o julgamento antecipado da lide, não sendo oportunizada a produção de prova testemunhal. 

Como se vê, a matéria discutida nos autos reclama a realização, em juízo, de prova testemunhal e pericial, cabendo ao magistrado, portanto, determiná-la, mesmo de ofício, a teor do art. 130 do Código de Processo Civil, que estabelece:

“Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias”.

Ante o exposto, ANULO a sentença, de ofício, determinando o retorno dos autos à vara de origem, para realização da prova testemunhal e regular instrução do feito. JULGO prejudicada a apelação da parte autora.
É como voto.
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